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Prefácio
Segurança Pública com 
base em evidências



			Estamos diante de um estudo que nos apresenta, de forma didática, mas sem perda de profundidade e rigor, conceitos centrais na criminalística contemporânea. O autor, Décio de Moura Mallmith, perito criminalístico aposentado, é mestre em Sensoriamento Remoto, especializado em gestão da Segurança e em Psicopedagogia, graduado em Direito e em Física. Trata-se do trabalho de um cientista, cuja trajetória como perito lhe assegurou várias distinções, além do respeito dos seus pares. 


			Estudos deste tipo deveriam ser recebidos como contribuições fundamentais, capazes de orientar e instruir não apenas os técnicos das diversas áreas da Segurança Pública, incluindo os policiais, mas também os operadores do Direito, os pesquisadores, os estudantes e todos os interessados na busca pela verdade. Refiro-me aqui à ideia de verdade pressuposta pelo conhecimento científico que, por definição, sabe-se provisório e limitado. O conhecimento científico, aliás, é exatamente aquele que, como observou Morin, existe “na exata temperatura de sua destruição”, vale dizer: aquele que é aceito até que novas e mais fortes evidências colhidas em pesquisas validadas demonstrem seu erro e/ou imprecisão.


			Infelizmente, vivemos em uma época em que, a par de sua extraordinária dependência da tecnologia e dos conhecimentos produzidos pelas ciências, tem estimulado a formação de juízos desarrazoados, reproduzido preconceitos e aceito o absurdo como se ele fizesse parte da paisagem. Não por acaso, os espaços para a intolerância e a violência se alargam, amparados pela ausência de noção e pela mentira. 


			Especialmente após a vitória de Donald Trump para a Presidência dos Estados Unidos, temas com a influência das notícias falsas e a prevalência de preconceitos e crendices nas sociedades contemporâneas ganharam destaque. Estudo desenvolvido nos EUA ao final de 2016, pela Ipsos Public Affairs, demonstrou que os adultos americanos acreditam em notícias falsas em 75% das vezes. O mesmo trabalho mostrou que as pessoas que indicam o Facebook como sua fonte mais importante de informação são mais facilmente enganadas1. Outras pesquisas têm revelado fatos surpreendentes a respeito da falta de informação científica em muitos países. Ainda nos EUA, estudo da National Science Foundation, de 2012, encontrou que aproximadamente 26% dos americanos imaginam que o Sol gira em torno da Terra. No mesmo estudo, apenas 39% dos entrevistados sabiam que o universo começou com uma grande explosão e só 48% afirmaram que os humanos evoluíram de espécies mais antigas2.


			Limitações dessa natureza são ainda mais acentuadas na realidade brasileira marcada pela baixa escolarização e por persistentes fontes de obscurantismo. A propósito, um estudo do Instituto Abramundo, de 20143, com questionários aplicados em 2.002 pessoas com idades entre 15 e 40 anos, com pelo menos quatro anos de escolarização, no Distrito Federal e em nove regiões metropolitanas (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Fortaleza, Salvador, Curitiba e Belém), encontrou um percentual de apenas 5% de “Letramento Científico Proficiente”. O mesmo trabalho demonstrou que 79% dos brasileiros não conseguem entender um manual de instruções para uso de um aparelho eletrodoméstico. Quando os dados são desagregados por perfis profissionais, chama a atenção que mesmo funcionários de nível alto/gerencial (setor público ou privado) também possuam pouca intimidade com a cultura científica básica, alcançando um índice de apenas 12% de letramento científico. Entre os estudantes universitários, o indicador é de 11%, o que significa que o simples aumento de anos de escolarização pode não agregar uma real diferença cultural. Não por acaso, o Brasil ocupava, em 2013, o 64º lugar entre 142 nações no Índice Global de Inovação.


			O impacto político e cultural desta pouca familiaridade da população brasileira com a ciência tem efeitos devastadores. Estamos falando de uma circunstância histórica em que as pessoas são enganadas frequentemente; em que possuem enorme dificuldade de construir um argumento lógico – e, portanto, de participar de qualquer processo de debate razoável – ou de adotarem decisões capazes de prevenir resultados indesejáveis por absoluto desconhecimento de dinâmicas causais.


			Assinalo muito brevemente esse quadro mais amplo para chamar a atenção para a dimensão do desafio que temos pela frente e, também, para destacar a relevância do estudo Conversando sobre os Mortos – A Perícia em locais de Crime, de Décio de Moura Mallmith. O leitor tem em mãos, entre outros elementos técnicos, um rico apanhado de conceitos essenciais para a Perícia Criminal a partir do conhecimento acumulado pela tradição científica. Não por acaso, livros desse tipo seguem sendo uma raridade no Brasil.


			Assinale-se que, também na área da Segurança Pública, o não letramento científico é a regra; talvez em proporções ainda mais significativas. Pode-se afirmar que o Brasil ainda vive nessa área uma experiência pré-moderna, marcada por preconceitos de todo o tipo e por uma postura comum de apego às tradições do Anti-intelectualismo e da total desvalorização do conhecimento científico. Algo que certo ministro da Justiça chegou a sintetizar com muita clareza ao afirmar que o Brasil “gasta muito em pesquisa e pouco em armamento”. 


			A verdade é exatamente a oposta. O Brasil praticamente não investe em pesquisa na área da segurança pública, uma limitação que tem permitido que qualquer afirmação na área, por mais estapafúrdia que seja, encontre audiência disposta a referendá-la. Como regra, parlamentares, governantes, magistrados, promotores e gestores reproduzem as noções mais consolidadas no senso comum, repetindo ad nauseam receitas primárias não amparadas por qualquer evidência empírica. Nessa linha, sintonizam seu discurso com a ignorância e o medo disseminado, o que só agrava o quadro geral da insegurança, mas lhes assegura votos e prestígio. Não por acaso, esse é também o ambiente que desvaloriza a perícia científica. Peritos, afinal, não são demagogos à procura de apoio popular, são profissionais qualificados cuja missão é a de oferecer os elementos que serão imprescindíveis à formação de uma prova robusta. Por isso, quanto mais forte e estruturado for o serviço público de perícias criminais, menores tendem a ser as taxas de impunidade.


			A falta de uma boa formação científica em Segurança Pública se revela no Brasil até mesmo pela ausência de um “campo” específico da área no sentido em que Bourdieu lidou com este conceito. Para o sociólogo francês, um “campo” é uma estrutura social, algo como um microcosmo com relativa autonomia, que possui, entre outras características: regras próprias, linguagem comum, polos em disputa (um dominante, outro dominado) e interesses fundamentais compartilhados. Tais características não são encontradas na área. Quando muito, poderemos identificá-las no interior de cada corporação policial. O fato é que não fomos capazes sequer de nos colocar de acordo a respeito da natureza de nossas divergências na área da Segurança Pública no Brasil, o que significa que também o debate na área é comprometido por abismos conceituais.


			Superar essas lacunas e criar uma cultura de valorização de evidências entre os policiais e demais operadores com responsabilidades na área são tarefas para algumas gerações, o que não deve nos inibir diante dos passos mais simples e necessários. Pelo contrário, há que se destacar e elogiar todos os esforços comprometidos com o debate sério, com a clareza e com o método científico.


			Os peritos brasileiros, muitos dos quais trabalhando em precaríssimas condições, sabem melhor do que ninguém a diferença que faz lidar com o crime e a violência a partir dos protocolos da ciência ao invés de ideologias ou crendices. Mais uma razão para ouvi-los com atenção.


			Marcos Rolim4


			


			

				

					1	Disponível em: https://goo.gl/UaEB5E
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					4	*Doutor e mestre em Sociologia (UFRGS), especialista em Segurança Pública (Universidade de Oxford – UK) e jornalista (UFSM). Membro fundador do Fórum Brasileiro de Segurança Pública e do Conselho Administrativo do Centro Internacional para a Promoção dos Direitos Humanos (CIPDH), órgão vinculado à UNESCO com sede em Buenos Aires. Autor, entre outros de “A Síndrome da Rainha Vermelha: policiamento e segurança pública no século XXI” (Zahar, 2006) e “A Formação de Jovens Violentos: estudo sobre a etiologia da violência extrema (Appris, 2016).


				


			


		




		

			1. INTRODUÇÃO


			Que a perícia criminal efetuada à luz dos requisitos legais e técnicos é indispensável para a consecução da justiça, todos sabemos. Trata-se de verdadeiro lugar-comum entre os operadores do direito, entre os agentes de segurança pública e, porque não dizer, entre os cidadãos com um mínimo de cultura e discernimento. Entrementes, poucos saberão apontar com precisão que requisito legal e/ou técnico deixou de ser cumprido em determinado trabalho pericial, mesmo dentre aqueles mais diretamente relacionados à área pericial, tais como, advogados, policiais, juízes e, às vezes, os próprios peritos. Dissecar a perícia em locais de crime, expondo os seus meandros a todos os atores que dela necessitam é o tema que ousamos afrontar neste texto.


			Nesta perspectiva, fora nossa experiência profissional na área, além da predileção pelo tema, elegemos como objetivo geral desta obra analisar a perícia criminal levada a cabo em locais de delito, tanto no que tange aos seus aspectos conceituais, em sua vereda técnica, quanto sob o prisma dos requisitos legais que a delimitam. Em outras palavras, pretende-se verificar se, efetuada uma dada perícia criminal, esta foi executada sob a égide do garantismo constitucional.


			Especificamente, objetivamos apresentar os principais conceitos que balizam a perícia em locais de crime, contribuindo para desenvolver e disseminar uma “cultura de local de crime”; apresentar uma visão holística da persecução penal, situando o local de crime nesse contexto e lhe atribuindo o valor devido; apresentar os tipos mais comuns de locais de crime submetidos à perícia e, por fim, analisar as atribuições que a lei determina para cada um dos agentes públicos que têm por ofício o atendimento a esses locais, assim como, precisar os limites de atuação, a responsabilidade e a importância de cada um desses atores.


			À guisa de conduzirmos a termo este empreendimento, desenvolvemos estudos de caráter majoritariamente bibliográficos, quando possível, centrados no tema proposto e a luz dos objetivos específicos anunciados no parágrafo anterior. Salientamos que o nosso trabalho foi orientado pelo método dedutivo, uma vez que partimos do geral rumo ao particular.


			Compõem este estudo dois conjuntos bem delineados: o primeiro, explicitado no título “A Persecução Penal, a Prova e a Perícia”, e o segundo, descrito a partir do capítulo “A Perícia em Local de Crime”. 


			No primeiro grupo, oferecemos uma ampla visão da persecução penal, da prova e da perícia. Não precisamos dizer que a persecução penal é aqui tratada de forma breve, haja vista o escopo deste trabalho, reservando-se maior atenção ao instituto da prova, em termos genéricos, e a perícia de forma específica. 


			O segundo conjunto versa sobre a perícia em local de crime. Nela expomos os delineamentos teóricos, práticos e os liames jurídicos que perpassam o fazer pericial. Não poderíamos abdicar, neste segmento do trabalho, de trazer à colação nossa experiência pessoal como profissional da área de perícias, bem como, nossos hábitos de docente em disciplinas que açambarcam a práxis pericial em locais de crime. Por outro viés e, ainda, em parte uma justificativa, a bibliografia referente à prática pericial em locais de crime é raríssima, para não dizer inexistente.


			Por fim, oferecemos nosso desfecho ao estudo aventado, claro que alicerçados no que apresentamos no desenrolar do texto.


			Temos ciência, naturalmente, que não esgotamos o tema e nem era nossa intenção fazê-lo. Contudo, esperamos contribuir substancialmente para a formação e sedimentação de atitudes que podemos, paradoxalmente, denominar de “cultura de local de crime”.


		




		

			2. A PERSECUÇÃO PENAL, A PROVA E A PERÍCIA


			O processo penal caracteriza-se pela correlação de forças entre o Jus Puniendi e o Jus Libertatis. O Jus Puniendi significa a pretensão e o poder de punir de que está investido o Estado e o Jus Libertatis representa a pretensão resistiva do réu. Para Lopes Jr.5, a incomensurável discrepância entre o poder estatal de punir e a débil capacidade de defender-se do réu, culminou com a criação de mecanismos legais, objetivando equilibrar os pratos da balança da justiça. Nessa vereda, coadunou-se a doutrina do Garantismo Penal, cujo escopo é aproximar o réu do nível leviatânico do Estado, tornando o embate, ante o olhar jurídico, razoavelmente justo.


			Os princípios básicos que ostentam o Garantismo Penal emergem em nosso direito positivo, majoritariamente, como cláusulas pétreas consagradas no art. 5o da nossa Lei Maior, razão pela qual são denominados apropriadamente de Princípios Processuais Penais Constitucionais.


			2.1 Breves Apontamentos Acerca da Persecução Penal


			É consenso entre nossos mais destacados processualistas penais6 que, ocorrendo a violação da norma penal, imbui-se o Estado do direito concreto de punir (o jus puniendi in concreto), o qual será exercido em sua plenitude pelo Poder Executivo através da Persecução Penal.


			A Persecução Penal (Persecutio Criminis), entende Capez7, é o conjunto de atividades estatal que tem por fito investigar, processar, comprovar e julgar aquele a quem foi imputado um fato delituoso.


			No Brasil, conforme diz-nos Mirabete8, a persecução penal é balizada pelo sistema denominado de misto ou inquisitivo-acusatório.


			Nesse sistema, a persecução penal divide-se em duas fases: a extraprocessual, de investigação ou instrução preliminar, em que prevalece a sistemática inquisitiva, e a processual propriamente dita ou judicial, em que predomina a abordagem acusatória.


			2.1.1 A Fase Extraprocessual e o Inquérito Policial


			A fase extraprocessual caracteriza-se por ser inquisitorial, investigativa e informativa, sendo implementada pelo Estado-Administração, geralmente, por intermédio de dois instrumentos distintos: o Termo Circunstanciado (TC) e o Inquérito Policial (IP).


			O Termo Circunstanciado é um procedimento simplificado aplicado às infrações penais mais brandas, isto é, àquelas que possuem pena máxima igual ou inferior a dois anos.


			O Inquérito Policial (IP), por sua vez, aplica-se aos crimes que têm pena máxima acima de dois anos, trata-se, pois, de um procedimento voltado às infrações penais de médio e de alto potencial ofensivo.


			O Inquérito Policial, nas palavras de Rangel9


			É um conjunto de atos praticados pela função executiva do Estado com o escopo de apurar a autoria e materialidade (nos crimes que deixam vestígios – delicta facti permanentis) de uma infração penal, dando ao Ministério Público elementos necessários que viabilizem o exercício da ação penal.


			O Inquérito Policial, na opinião de Capez10, é um procedimento dotado de índole administrativa, caráter informativo e é meramente preparatório para a ação penal.


			Na acepção de Tourinho Filho11, o Inquérito Policial, de competência quase que exclusiva da autoridade policial, tem por objetivo apurar a existência de infração penal (materialidade do fato), assim como, a sua autoria, provendo o titular da ação penal dos elementos imprescindíveis para a promoção da aludida ação, nos termos do art. 4o do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei no 9.043, de 09 de maio de 1995, in verbis: 


			Art. 4o. A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria.


			Parágrafo único. A competência definida neste artigo não excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função.


			Salienta, ainda, Tourinho Filho12, que o IP, caso o Ministério Público possua elementos de convicção que o autorize a propor a denúncia, poderá ser dispensado, conforme se observa na leitura dos artigos 39, § 5o, e 46, § 1o, do CPP.


			O Inquérito Policial, como pontua Capez13, inicia-se com a chamada notícia do crime (Notitia Criminis), a qual poderá ser de cognição imediata, mediata ou coercitiva, conforme chegue à autoridade policial, respectivamente, por meio de atividades próprias de polícia judiciária, por meios indiretos, como, por exemplo, àquelas veiculadas através do Boletim de Ocorrência (BO) ou resulte de auto de prisão em flagrante.


			O Inquérito Policial inaugura-se, então, conforme prevê o artigo 5o do CPP,


			Art. 5o. Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado:


			I – de ofício;


			II – mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo.


			Ainda na trilha de Capez14, a etapa seguinte do IP diz respeito às diligências efetuadas pela autoridade policial. Estas vêm expressas nos artigos 6o, 7o e 13 do CPP, em continuidade, observando-se que os incisos I e II do art. 6o possuem redação dada pela Lei n.o 8.862, de 28 de março de 1994, enquanto o inciso X foi acrescido pela Lei 13.257, de 2016.


			Art. 6o – Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá:


			I – dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais;


			II – apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais;


			III – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias;


			IV – ouvir o ofendido;


			V – ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 2 (duas) testemunhas que Lhe tenham ouvido a leitura;


			Vl – proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;


			Vll – determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias;


			Vlll – ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;


			IX – averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter.


			X – colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa.


			Art. 7o – Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública. [...]


			Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:


			I – fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos processos;


			II – realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público;


			III – cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias;


			IV – representar acerca da prisão preventiva.


			Encerrar-se-á o Inquérito Policial com a confecção do relatório pela autoridade policial, de acordo com o que prevê o art. 10, § 1o do CPP, in verbis, “A autoridade policial fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará os autos ao Juiz competente”. Frisa-se que esse procedimento é uma decorrência necessária e imprescindível do IP, uma vez que à autoridade policial é vedado arquivar o inquérito, como nos informa o art. 17 do CPP, “A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de Inquérito Policial”.


			Inclusos no relatório final todos os meios de prova necessários a consubstanciá-lo no que tange à materialidade do fato e a sua autoria. Entre estes, naturalmente, as perícias levadas a cabo durante a investigação e, especialmente, à perícia efetuada na cena da infração, em se tratando de crimes que deixam vestígios (delicta facti permanentis), haja vista atestar a materialidade do fato, além de cumprir o que dispõe o art. 158 do CPP.


			Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.


			2.1.2 A Fase Judicial ou Processual propriamente dita


			A fase judicial ou processual propriamente dita, segundo consagrados autores, como Capez15, Mirabete16 e Tourinho Filho17, caracteriza-se por se realizar face aos ditames do sistema acusatório18. Equivale dizer que é erigida mediante os pressupostos do devido processo legal, quais sejam, o contraditório e a ampla defesa, além de estabelecer nítida separação entre o acusador e o julgador. Sua concretização no plano jurídico ocorre através do que se denomina ação penal.


			Conceitua-se “ação” como o ato de solicitar ao Estado a devida prestação jurisdicional. Segundo Capez19, a ação, em sua vertente penal, será pública se o bem jurídico ofendido, além de importante para a vítima, seja também sumamente importante para o Estado. Ao contrário, se os interesses da vítima se sobrepuserem aos interesses do Estado, a ação penal será dita privada, devendo-se iniciar por intermédio da chamada Queixa-Crime. As ações penais públicas, cujo dominus litis é o Ministério Público, dividem-se em incondicionadas e condicionadas. As primeiras são aquelas em que o bem jurídico atingido é de capital importância para o Estado, de tal sorte que a sua execução independe da vontade da vítima. Nas ações penais condicionadas, apesar do delito atingir um bem jurídico importante para o Estado, o exercício da ação penal somente se dará por manifestação do ofendido, isto é, através da Representação Criminal da vítima ou seu representante legal ou, excepcionalmente, por requisição do Ministro da Justiça.


			As ações penais públicas iniciam-se através da Denúncia ofertada pelo Ministério Público, a qual contém o Opinio Delicti relativamente ao fato denunciado. Para tanto, o MP deverá verificar se há justa causa para a ação, ou seja, se há suporte probatório mínimo em que se lastreia a acusação, se estão presentes as condições gerais da ação (a possibilidade jurídica do pedido, o interesse de agir e a legitimidade) e as condições específicas ou de procedibilidade da ação (representação e requisição).


			A Denúncia, no caso de ações penais públicas incondicionadas, terá o Opinio Delicti alicerçado no Relatório decorrente do Inquérito Policial, o qual, anteriormente, deverá ser jurisdicionalizado, isto é, transferir-se do âmbito da esfera de atuação da polícia judiciária para os domínios do judiciário. O juiz, por seu turno, remeterá o relatório ao Ministério Público para que proceda, ou não, à Denúncia. 


			A jurisdicionalização do Inquérito Policial marca o encerramento da fase extraprocessual e a inauguração da fase judicial, esgotando-se aí todas as atividades administrativas de investigação preliminar, assim como, todos os vícios que porventura possam estar contidos no IP. Desta forma, tais vícios, se houverem, não contaminarão a ação penal iniciada com a Denúncia.


			A batalha travada entre a Acusação e a Defesa, desde a Denúncia, ofertada pelo MP, até a Sentença, segue um procedimento rígido e predeterminado: os ritos processuais. Os ritos no âmbito penal são formais e, se não observados em sua integralidade, geram a nulidade do processo.


			2.2 A Prova no Processo Penal


			A etimologia da palavra “prova”, assim como a sua acepção jurídica, nos é revelada por Silva20, na forma que transcrevemos:


			Do latim proba, de probare (demonstrar, reconhecer, formar juízo de), entende-se, assim, no sentido jurídico, a denominação, que se faz, pelos meios legais, da existência ou veracidade de um fato material ou de um ato jurídico, em virtude da qual se conclui por sua existência ou se firma a certeza a respeito da existência do fato ou do ato demonstrado.


			O termo encerra, então, sentidos distintos, mas que não são excludentes entre si, constituindo-se, por vezes, em complementares. Nesse sentido, citamos Aranha21:


			Num sentido comum ou vulgar (verificação, reconhecimento, etc.) significa tudo aquilo que pode levar ao conhecimento de um fato, de uma qualidade, da existência ou exatidão de uma coisa.


			Como significado jurídico representa os atos e os meios usados pelas partes e reconhecidos pelo juiz como sendo a verdade dos fatos alegados.


			Contudo, em quaisquer de seus significados, representa sempre o meio usado pelo homem para, através da percepção, demonstrar uma verdade.


			A verdade chega à inteligência humana através de um meio de percepção. Destarte, a prova pode ser entendida como todo o meio usado pela inteligência do homem para a percepção de uma verdade.


			Dos clássicos em matéria criminal, pinçamos a conceito de Mittermaier22 acerca da prova, nos termos que se seguem:


			Todas as vezes que um indivíduo aparece como autor de um fato, que é, por força de lei, de consequências aflitivas, e que se trata de lhe fazer a aplicação devida, a condenação repousa sobre a certeza dos fatos, sobre a convicção que se gera na consciência do juiz. A soma dos motivos geradores desta certeza chama-se a prova.


			Marques23, relativamente ao tema prova, se expressa com as seguintes palavras:


			A demonstração dos fatos em que assenta a acusação e daquilo que o réu alega em sua defesa é o que constitui a prova. [...] A prova é, assim, elemento instrumental para que as partes influam na convicção do juiz e o meio de que este se serve para averiguar sobre os fatos em que as partes fundamentam suas alegações.


			Em suma, a prova é o núcleo do processo, ao redor da qual gravitam todos os demais elementos, de sorte que, sem ela, o processo dificilmente subsistiria. Como se manifesta Lopes Jr24 “[...] a gestão da prova é erigida à espinha dorsal do processo penal [...]”, então, inexistindo prova, não há o que ser gerido.


			2.2.1 Classificação das Provas


			Quanto à classificação das provas, entre os inúmeros pensadores que se manifestaram a respeito, sobressai-se Nicola Framarino Dei Malatesta. A classificação de Malatesta25, sinteticamente, considera o objeto, o sujeito e a forma da prova.


			Quanto ao objeto, subdivide-se em direta e indireta. Alude Aranha26, a esse respeito, pelos seguintes termos:


			[...] na prova direta a conclusão é imediata e objetiva, resultando apenas da afirmação; na prova indireta exige-se um raciocínio, com formulação de hipóteses, exclusões e aceitações, para uma conclusão final. São provas indiretas as presunções e os indícios.


			Quanto ao sujeito da prova, classifica-o Malatesta27 em pessoal ou real, conforme se origine a prova de uma afirmação de uma pessoa ou provenha da manifestação de uma coisa. A prova pessoal é o testemunho, enquanto as provas reais constituem-se nas perícias, vistorias e qualquer outro tipo de modificação corpórea.


			Quanto à forma da prova, divide-a Malatesta28 em testemunhal, documental e material. A prova material é aquela advinda da matéria, isto é, manifesta através do meio químico, físico ou biológico.


			2.2.2 A Estrutura Analítica das Provas


			Informa-nos Leal29 que, juridicamente, o instituto da prova consubstancia-se pelo completo inter-relacionamento das categorias que a integram, quais sejam, o elemento de prova, o meio de prova e o instrumento de prova.


			O elemento de prova é a categoria que diz respeito aos dados presentes na realidade objetiva, em outras palavras, trata-se do ato, fato, coisa ou pessoa existente no continuum espaço-tempo.


			A forma como se obtém esses dados é o que Leal30 refere-se como sendo o meio de prova, isto é, a maneira de apreensão e captação dessas informações com o objetivo de introduzi-las no processo.


			O instrumento de prova, por fim e conforme o mesmo autor, é a forma como os dados subtraídos à realidade são fixados ao procedimento processual. Trata-se, pois, da materialização gráfico-formal dessas informações nos autos do processo.


			Em suma, como escreve Leal31, “Provar em direito é representar e demonstrar, instrumentando, os elementos de prova pelos meios de prova”.


			2.2.3 Os Meios de Prova na Legislação Penal Brasileira


			O processo penal pátrio trata das provas no Livro I, Título VII do nosso Código de Processo Penal, entre os artigos 155 e 250, mencionando as seguintes:


			

					Perícia – Expressa nos artigos 158 a 184 do CPP;


					Interrogatório do acusado – Disciplinado nos artigos 185 a 196 do CPP,


					Confissão – Entre os artigos 197 e 200 do CPP;


					Depoimento do ofendido – Previsto no artigo 201 do CPP;


					Testemunho – Constante nos artigos 202 a 225 do CPP;


					Reconhecimento de Pessoas e Coisas – Disposto nos artigos 226, 227 e 228 do CPP;


					Acareação – Prevista nos artigos 229 e 230 do CPP;


					Documentos – Entre os artigos 231 e 238 do CPP;


					Indício – Expresso no artigo 239 do CPP;


					Busca e Apreensão – Constante nos artigos 240 a 250 do CPP.


			


			O rol que apresentamos, contudo, não é exaustivo, visto que podemos incluir no processo outros meios de prova não mencionados no CPP e nem na legislação esparsa. 


			2.3 Sobre a Perícia e os Peritos


			O termo “perícia”, como nos informa Aranha32, origina-se da palavra latina peritia, cujo significado é habilidade, saber. A prova pericial33 é, pois, toda aquela prova que, para a sua produção, faz-se necessário uma habilidade ou um saber específico e especial.


			O conhecimento acumulado pela humanidade, especialmente nos últimos séculos, em todas as áreas do saber e do fazer, ultrapassa em muito a capacidade intelectiva que, como indivíduos, temos condições de absorver, por mais privilegiados que sejamos cognitivamente. E, com o juiz, não é diferente. Há que se lembrar, ainda, que o exercício de determinadas atividades, notadamente as de cunho técnico-científico, são regulamentadas por leis específicas, reservando-se o desempenho dessas profissões somente àquelas pessoas que tenham cumprido os requisitos estabelecidos nos dispositivos legais que as regulam, como, por exemplo, o médico, o advogado, o engenheiro, etc. Assim, em se tratando de prova pericial, socorre-se o magistrado de assistentes especiais, quais sejam, os peritos, visando erigir solidamente a sua convicção e, desse modo, proceder de forma segura ao julgamento da causa que lhe foi posta.
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